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RESUMO 
 
O acolhimento familiar no Brasil remete a um ambiente familiar voluntariamente disponível 
para receber crianças afastadas de seu núcleo de pertencimento por diferentes motivos. O 
presente artigo pretende problematizar este recurso como estratégia para algumas crianças e 
entender porque a reunificação e reintegração familiar têm sido um desafio para os 
profissionais. Para tanto, foi realizada investigaçãoem parceria com técnicos de um Serviço de 
Família Acolhedora no Rio de janeiro. A metodologia da análise de conteúdo proposta por 
Bardin subsidiou o estudo juntamente coma história de Laura cuja apresentação ilustrou a 
discussão dos resultados encontrados. O tempo surgiu como a categoria mais importante no 
processo de retorno da menina. Foi observado que ele pode ser curto ou longo demais para os 
bons resultados do trabalho. Dessa forma, a investigação aponta para a necessidade de 
reflexão sobre o processo de reintegração familiar de forma singular e longitudinal. 
 
Palavras-chave: Acolhimento familiar; tempo; reunificação; reintegração.  
 
ABSTRACT 
 
The foster care in Brazil refers to a family environment voluntarily available to receive 
children away from their core of belonging for different reasons. This article intends to 
problematize this resource as a strategy for some children and to understand why family 
reunification and reintegration have been a challenge for professionals. For that, research was 
carried out in partnership with technicians from a Foster Family Service in Rio de Janeiro. 
The methodology of the content analysis proposed by Bardin subsidized the study along with 
the story of Laura whose presentation illustrated the discussion of the results found. Time has 
emerged as the most important category in the girl's return process. It has been observed that 
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it may be too short or too long for the good results of the job. Thus, the research points to the 
need for reflection on the process of family reintegration in a singular and longitudinal way. 
 
Keywords: Foster care; time; reunification; reintegration. 
 
1   INTRODUÇÃO  
O presente artigo visa refletir sobre o recurso do acolhimento familiar como estratégia 
eficaz para algumas crianças1. Para tanto, foi realizada uma investigação em parceria com 
profissionais de um Serviço de Famílias Acolhedoras (SFA) no Rio de janeiro. O foco desta 
proposta está em experiências com crianças acolhidas em famílias formalmente acolhedoras; 
entretanto o caso relatadoocorreu em um momento em que o serviço apenas se instalava. A 
pretensão aqui é entender porque reunificação e reintegração familiar têm sido desafios 
complexos para os profissionais atuantes.  
No Brasil, o termo Família Acolhedora (ou acolhimento familiar) remete a um ambiente 
familiar voluntariamente disponível para receber crianças afastadas de seu núcleo de 
pertencimento. Os acolhedores, guardiães provisórios dos meninos e meninas, não têm 
relação de parentesco com os mesmos e se propõem a recebê-los em sua casa até que se possa 
viabilizar novo projeto de vida para os mesmos. A próxima etapa almeja outra proposta 
diferente daquela cuja vulnerabilidade ultrapassou os limites possíveis de existência saudável. 
Os acolhedores não são candidatos a adoção (BRASIL, 2014). Neste sentido, a família 
acolhedora tem o objetivo de garantir o convívio familiar mais individualizado, a partir da 
prestação de cuidados alinhados com as necessidades afetivas, psicológicas e sociais do 
acolhido sem tal pretensão. 
Este artigo compõe a tese de doutorado de um dos autores, cujo material coletado é, em 
parte, apresentado por meio de fragmentos das entrevistas realizadas junto aos profissionais 
ligados ao SFA e serão apresentados para ilustrar o desenvolvimento teórico.  
No intuito de discutir os resultados da pesquisa, foi escolhida a história real de Laura. Tal 
casodescortina e desafia os caminhos traçados pelos profissionais na tentativa de reunificação, 
atravessados pela variável “tempo” cuja duração pode ser curta ou demasiadamente longa 
para os bons resultados do trabalho.Na história em questão,desafiou a atuação técnica e 
afetiva dos envolvidos, assim como suas possibilidades de intervenção. 
                                                             
1O termo criança está contemplado na Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança 
(1989) e diz respeito a crianças e adolescentes com até 18 anos incompletos. No texto, quando citada a palavra 
“criança”, ela deverá ser entendida como criança e adolescente. 
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É importante pontuar o fato da história da menina se deu no momento em que o SFA 
ainda não era uma realidade sustentada em lei municipal. Dito isto, objetivamos refletir como 
a categoria de análise nomeada tempo de ação, prevalente nas falas inquietas dos 
entrevistados, pode interferir nas decisões jurídicas de retorno ao ambiente de pertencimento 
para algumas crianças. Esta é explorada no intuito de problematizar os desafios e 
possibilidades de reunificação e reintegração familiar em um contexto específico.  
“Tempo de ação” reflete, na voz dos entrevistados, a preocupação (ou melhor, a tensão) 
de saber se o momento de retorno da criança para sua família de origem é aquele – estimado 
pela equipe profissional – ou se ele não acontecerá. Traz consigo o desafio da imparcialidade 
aliado ao superior interesse da criança. Saber sobre o tempo de ação preciso é crucial e 
envolve responder a questões muito difíceis tais como o tempo da família, o tempo da Justiça, 
o tempo da criança e como conciliar esses tempos em um parecer, uma indicação, uma 
decisão. Como mediar o tempo do possível e do provável para a tomada de decisões que 
modificam, por vezes, radicalmente a vida das crianças e famílias em atendimento.  
O estudo se desenvolveu no Rio de Janeiro, em um município com mais de um milhão de 
habitantes onde o SFA atua em parceria direta com a Vara da Infância, Juventude e do Idoso 
[VIJI] da mesma localidade. O serviço está consolidado desde 2010 e tem como foco crianças 
na primeira infância (BRASIL, 2016). A escolha do município se deu por este já trabalhar 
formalmente com o acolhimento em famílias há mais de cinco anos (são mais de quinze anos 
de experiência com o tema) e pela possibilidade de aproximação com os profissionais daquele 
local.   
 
2  ASPECTOS ÉTICOS E METODOLÓGICOS 
A tese adotou o desenho de metodologia qualitativa e trabalhou com conteúdos surgidos 
a partir de cinco categorias, das quais apenas uma será apresentada: tempo. A amostra foi 
composta por seis respondentes, aplicando-se às falas a proposta de análise de conteúdo em 
três etapas a saber: pré-análise, exploração e inferência dos resultados (BARDIN, 2011). 
Os preceitos éticos vigentes foram respeitados e o projeto de pesquisa aprovado pelo 
Comitê de Ética da PUC-Rio. Desta forma, os participantes assinaram o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), suas entrevistas gravadas e posteriormente 
descartadas. Assim como Laura, os outros nomes são fictícios. Da mesma forma, mantemos o 
anonimato dos entrevistados, caracterizando-os como T1, T2, T3, T4, T5 e T6.   
Contexto de violações  
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Em um território com mais de 190 milhões de habitantes, onde aproximadamente 97 
milhões são mulheres residindo, em sua maioria, em área urbana, cerca de 30 milhões estão 
entre 0 e 9 anos. Nossa taxa de mortalidade infantil vem decrescendo, mas ainda é alta. São 
15,6 óbitos de crianças menores de um ano para cada mil nascidas vivas. A concentração de 
renda é bastante desigual (IBGE, 2010), temos uma população prioritariamente pobre, 
problema que eleva a necessidade de investimento maior em políticas públicas para inclusão e 
proteção social.  
Neste cenário, os habitantes dos 5.561 municípios (IBGE, 2015) distribuídos nas 27 
unidades federativas vivenciam a violência como um desafio diário em suas vidas. No Rio de 
Janeiro, as famílias mais pobres, geralmente, vivem nas áreas urbanas com pior qualidade de 
vida e acesso precário às políticas, o que denominamos violência estrutural (GUERRA, 2001; 
MINAYO, 2013). Especialmente as mulheres têm pouco apoio concreto, muitas vezes 
reproduzindo um ciclo geracional de pobreza e violência de gênero apresentando dupla 
vitimização. Este é o contexto da criança acolhida no município estudado, uma realidade 
similar a outras experiências latino-americanas (Luna, 2010). 
Este contexto reflete o perfil destas famílias inseridas na interface jurídico-social dos 
acolhimentos. Elas são predominantemente negras, monoparentais femininas, com baixa 
escolaridade, negligenciadas, socialmente isoladas e reféns das repetidas violações de direitos 
por parte do estado. Falamos de condições sub-humanas de existência onde as famílias são, 
muitas vezes, vistas como incapazes de cuidar de sua prole. Têm uma rede de apoio, em geral 
precária, além de dificuldade para alcançar as políticas públicas. Ou seja, apresentam um 
repertório complexo de condicionantes excludentes limitando-as muitas vezes em seu 
processo de [re]construção vital.  
Eu vi poucos casos em que a negligência era dada em função da própria família. Essa 
negligência geralmente se deriva de uma negligência estatal em função da desigualdade social 
(entrevista com T1).  
Eu sempre olho para essas famílias como famílias desprotegidas. Porque eu olho para 
esse pai e para essa mãe, e são pessoas desprotegidas. E que não conseguem ter acesso a 
determinados serviços. Eles poderiam até ter uma vida um pouco mais estabilizada se 
tivessem acesso (entrevista com T3). 
 As situações de macro exclusão se refletem nas separações onde pobreza associada à 
negligência acaba por ser um fator responsabilizador de fragilidade nos cuidados parentais. 
Além disso, outras formas de violações de direitos tais como violência doméstica, 
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problemáticas psiquiátricas, envolvimento com drogas e “entrega” do bebê no hospital 
referem parte dos motivos de intervenção judicial e encaminhamento das crianças às famílias 
acolhedoras.  
Outro aspecto importante a ser considerado é o limiar entre proteção e vulnerabilidade. 
Este se materializa, por vezes, em situações de difícil condução por parte dos técnicos.  
Ela fala sempre assim: - por que eu estou perdendo meus filhos? Aí você explica. Você 
explica para ela o que está acontecendo. Ela pergunta de novo. Ela não consegue ver a 
gravidade da situação. Porque para ela trancar os filhos dentro de casa era uma proteção (T3). 
... A mãe era psiquiátrica e ficava vinte e quatro horas presa dentro de casa enrolada num 
cobertor. A mãe psiquiátrica, a criança não. Então a mãe enrolava a criança num cobertor e 
não abria a porta. Então a vizinhança denunciou, porque é claro, para a criança é 
extremamente nocivo: um calor de quarenta graus e ela estar enrolada num cobertor e não 
poder sair de casa. Mas era a forma como a mãe acreditava que estava cuidando dela, 
entendeu? (Entrevista com T2). 
Seguindo essa perspectiva, observamos aqui violações não somente de direitos, mas de 
sentimentos – a repetição de um ciclo nebuloso onde se desconhece o início de tudo. Não 
discutimos a necessidade de intervenção, mas a condução destes casos, inseridos na alta 
complexidade (PNAS, 2004) onde, em muitos deles, pouco se investe no retorno, seja para 
família de origem ou extensa. 
 
3    FAMÍLIA ACOLHEDORA 
Em diversas comunidades, as famílias cuidadosas e estáveis são consideradas espaços 
privilegiados de convivência e pertencimento para o ser humano (BOWLBY, 1997, 1989; 
FIGUEIREDO, 2007; WINNICOTT, 2011; DIAS, 2012).  
As diretrizes do paradigma protetivo do Estatuto da Criança e do Adolescente ([ECA, 
ESTATUTO]- BRASIL, 2014), em sua revisão de 2009, (BRASIL, 2009), salientam a 
necessidade de um olhar crítico para as longas permanências de crianças em espaços outros 
que não a família, evitando o “esquecimento” em instituições. Tal conquista se contrapõe à 
lógica asilar menorista (BAPTISTA, ZAMORA, no prelo; GALDINO et al, 2014 & 
NASCIMENTO, FABIANA E VICENTE, 2007), quando entende a relevância de encontrar 
soluções mais adequadas junto a núcleos familiares. Significa endossar a importância de viver 
em espaços potentes de afeto, proteção, amor, respeito e outras características indispensáveis 
ao amadurecimento humano saudável (WINNICOTT, 1975, 2000). Ainda na mesma direção, 
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principalmente nos primeiros anos de vida se constatam os problemas da permanência 
institucional para o desenvolvimento. (RELAF & UNICEF, 2013). 
Assim, a cultura brasileira de acolher, informalmente, filhos dos outros, vem se 
consolidando e influenciando a regulamentação deste tipo de ação em forma de atendimento 
mais especializado fortalecendo-o na forma de política pública (MDS & CNAS, 2004) 
subsidiado por legislação direcionada a esta matéria (BRASIL, 2009). 
No rol de possibilidades de reordenamento das práticas asilares, a Família Acolhedora se 
instaura como alternativa temporária de cuidados das crianças em lares previamente 
constituídos situados, segundo a Política Nacional de Assistência Social ([PNAS]- MDS & 
CNAS, 2004), na Proteção Especial de Alta Complexidade, o que ratifica sua prioridade. Isso 
faz sentido quando escutamos os resultados dos acolhimentos. 
Os resultados são muito rápidos, crianças que chegavam sem sorrir e que em 15 dias já 
começaram a sorrir... crianças que não se comunicavam, temos um caso de uma criança que 
só se comunicava com o cachorro... (T2). 
A evolução é clara para gente, eu já tive criança aqui que eu pegava e caía, não 
conseguia...15 dias depois estava de pé (T3). 
A Família Acolhedora é um recurso pensado por diferentes autores com propostas, por 
vezes, diferenciadas mas objetivo similar, ou seja, a tentativa de garantir proteção para 
crianças em ambientes familiares (DOLTO & HAMAD, 1998; SHANTI & OUDENHOVEN, 
2003; AMORÓS & PALACIOS, 2004; LÓPEZ, DELL VALLE & ARTEAGA, 2010; 
LUNA, 2010; BIEHAL et al., 2010; DEL VALLE et al.,  2011; LÓPEZ et al., 2011, 
DELGADO, 2010a, b, 2013, EUROCHILD, 2010; DELGADO, CARVALHO & PINTO, 
2014; LÓPEZ et al., 2014; GERSÃO, 2015; DELGADO et al., 2015; DELGADO, 2016, a,b). 
No Brasil é uma política pública, ainda residual, em fase de consolidação (BAPTISTA, 
2006; MDS & CNAS (2004) CNAS, CONANDA & SEDH, 2006; BRASIL, 2009; 
CONANDA, CNAS (2009); ROSSETTI-FERREIRA, 2012; VALENTE, 2013; BAPTISTA 
& ZAMORA, 2016; BAPTISTA, ZAMORA & VILLARDO, 2016, BAPTISTA ET AL, 
2017). 
Eu diria que é um programa que realmente revoluciona, ele revoluciona território, ele 
revoluciona qualquer medida protetiva que possa existir, porque é um programa, que eu vou 
te falar ele (...) dos direitos fundamentais a gente pode dizer que noventa por cento a gente 
consegue garantir dentro de uma família. É uma pena que, dos noventa e dois municípios do 
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estado do Rio somente oito tenham um programa de um porte desse, de família acolhedora 
(T2). 
Tal proposta pode ser uma alternativa viável à institucionalização. Contudo, apesar da 
possibilidade de ser aplicada até a adolescência, em nosso campo de estudo se caracteriza por 
ser uma experiência focada em crianças na primeira infância (BRASIL, 2016). Entretanto, a 
intenção política local é de extensão desta faixa etária. 
A Família Acolhedora atua como parceira na proteção integral, cedendo seu espaço de 
vida tornando-se, temporariamente, guardiã legal de quem acolhe. Desta forma, se 
compromete a respeitar as individualidades e crenças culturais de cada um, assim como, 
colaborar na reconstrução de vínculos pessoais e sociais, quando possível.  
São pessoas, realmente, que (...) doam amor. Porque é isso que elas estão doando, amor. 
Porque não recebe, em relação ao custo, nenhum recurso financeiro. Elas estão fazendo 
mesmo para ajudar, para doar o que elas têm que é o afeto. Não só elas como a família, 
também abrem um espaço na casa para receber uma criança, que muita das vezes não sabe de 
onde vem. Uma criança que chega necessitando de cuidados especiais, e elas estão abrindo as 
portas da casa (Entrevista com T5). 
Além do papel de cuidadora, esta família precisa estar aberta a contribuir para a 
reunificação, reintegração ou adoção, facilitando o retorno da criança a um ambiente familiar, 
seja ele biológico/origem, nuclear, extenso2 ou outro. A atitude da família de acolhimento 
precisa ser colaborativa e desprovida de pré-julgamentos a respeito das violações 
impulsionadoras do afastamento das crianças.  
 
4  IMPLEMENTAÇÃO DO ACOLHIMENTO FAMILIAR NO BRASIL 
O Conselho dos Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas (UN, 2017) 
ratificou a necessidade de o acolhimento familiar ser privilegiado pelo o Brasil. De acordo 
com suas recomendações, priorizar cuidados baseados em famílias e trabalhar com esta 
modalidade de cuidados, além de necessário em lugar da institucionalização, caracteriza-se 
como um importante instrumento de proteção para crianças. 
Ainda não conseguimos implementar o acolhimento familiar de maneira efetiva em todo 
o território nacional. Os desafios vão desde a descrença nesta medida até o descaso político e 
                                                             
2 Família de origem assemelha-se à biológica; Família nuclear será aqui considerada como aquela 
onde a criança se encontrava no momento de sua retirada. Família extensa ou ampliada, segundo o artigo 25 do 
ECA é “aquela que se estende para além da unidade pais e filhos ou da unidade do casal, formada por parentes 
próximos com os quais a criança ou adolescente convive e mantém vínculos de afinidade afetiva”. 
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social para alternativas baseadas em cuidados fora das instituições e, consequentemente, o 
investimento econômico insuficiente para transformar a nossa realidade. 
OSistema de Garantia de Direitos brasileiro, além de outros recursos, conta com os 
Centros de Referência em Assistência Social (CRAS) cuja responsabilidade está dirigida à 
execução dos serviços de Proteção Básica em 99,6% do território brasileiro (RABELO, 
2014). Entretanto, a implementação da Proteção Social Especial (PSE) de Média e Alta 
Complexidade, onde estão inseridos os casos contemplados na família acolhedora, ainda se 
encontra bastante aquém do ideal. 
Segundo Rabelo (2014), a maioria (65%) dos municípios brasileiros, àquela época, não 
possuíam Centros de Referência Especializados em Assistência Social (CREAS) – fato 
limitador do trabalho com acolhimento familiar na medida em que as famílias de origem 
também precisam ser assistidas. Os dados relatados anteriormente salientam falhas na 
execução do sistema de proteção e remetem à necessidade de novas práticas para que se possa 
dar continuidade ao processo de expansão da cultura centrada em alternativas familiares de 
cuidados. 
Outros dados corroboram a afirmativa de que esta é uma modalidade protetiva 
insuficientemente implementada no Brasil. De acordo com o Censo SUAS de 2014 (BRASIL, 
2015) havia 315 iniciativas listadas, dentre as quais, 257 regulamentadas por lei municipal. A 
implantação da maioria dos serviços ocorreu entre 2011 e 2014 e, na maioria dos casos 
(88,3%), a gestão era executada pela Secretaria Municipal de Assistência Social (SMAS). 
Observamos no mesmo levantamento a pouca quantidade de famílias aptas a acolher; a 
maior parte dos municípios (76,2%) possuía de zero a cinco famílias disponíveis. As regiões 
de maior incidência de acolhimentos eram Sudeste e Sul. O número de crianças acolhidas 
somava 1.770, concentradas nos mesmos territórios. Dentre as 2.813 localidades pesquisadas, 
2.498, ou seja, 88,8%, não possuíam tal serviço.  
Há de se reconhecer que o número de iniciativas em andamento é ínfimo diante da 
quantidade de municípios pesquisados e dos existentes: 5.561 (IBGE, 2015). Além de não 
executada por diversas prefeituras, os dados têm demonstrado que a institucionalização ainda 
é a medida mais utilizada. Neste sentido, a realidade da localidade estudada não foge aos 
dados disponíveis naquela época.  
Diante da necessidade de explorar a temática da reintegração no âmbito das famílias 
acolhedoras por ser esta uma prática pouco estudada no Brasil (BRITO, ROSA & 
TRINDADE, 2014), assim como, subsidiar decisões políticas sobre a temática, o marco 
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conceitual deste trabalho está situado na ideia de reintegração de crianças que passaram por 
acolhimento familiar. Assim, a seguir tentamos significar a reintegração. 
 
5    SIGNIFICANDO A REINTEGRAÇÃO 
Nas múltiplas relações estabelecidas neste complexo processo de trabalho com famílias 
acolhedoras, asseveram-se as dificuldades quando questionamos sobre o que é reintegração 
familiar. O sentido proposto em nosso estudo abraça tanto crianças quanto famílias 
acolhedoras e de origem (BRASIL, 2016) de forma sistêmica, traduzindo-se em uma 
gradativa conquista de confiança que, muitas vezes, se perpetua para além do retorno ao 
núcleo de pertencimento. 
Entretanto, o sentido de reintegrar precisa ser melhor compreendido. No Brasil, os termos 
reintegração e pós-reintegração remetem a dois momentos do retorno. Contudo, entendemos a 
necessidade de uma nova diferenciação de nomenclatura já que o aspecto de continuidade, 
qualidade e singularidade do atendimento às crianças e famílias, assim como, o acolhimento 
por parte da comunidade após o retorno pode ser um melhor indicador de sucesso do trabalho. 
Assim, autores internacionais fundamentaram nosso estudo neste sentido. 
O documento GuidelinesonChildrenReintegration ([GCR] DELAP & WEDGE, 2016) é 
um instrumento avaliado por um grupo interinstitucional de diversos países, o qual reafirma a 
importância de concretizar a reunificação e reintegração e priorizar a manutenção de crianças 
em famílias ou outros espaços potentes de cuidados contínuos e estáveis. Wedge, Krumholz e 
Jones (2013) entendem que não há uma definição global a respeito do termo reintegração. 
Entretanto, há concordância de que este não é um evento pontual, mas um processo 
longitudinal onde o retorno é apenas parte dele. 
No aprofundamento do conceito concordamos que a reintegração só poderá ser efetiva se 
avaliada no seu sentido longitudinal, enfatizando e problematizando o sentimento de 
pertencimento da criança ao seu ambiente (WEDGE, KRUMHOLZ & JONES, 2013; 
RETRAK, 2013; ATWOOL, 2013). Assim, acreditamos no desejo mútuo de permanência, ou 
seja, crianças e famílias desejando estar juntas em uma comunidade igualmente acolhedora. 
Alinhados com os estudos citados anteriormente, entendemos reunificação como a etapa 
anterior à reintegração propriamente dita, a qual só poderá ser avaliada posteriormente. O 
primeiro momento se caracteriza pela volta à casa dos pais, cuidadores iniciais ou família 
extensa e pode iniciar de forma gradativa ou não. O segundo somente será evidenciado em um 
prazo mais alargado quando os resultados do retorno puderem ser melhor observados.  
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Adotaremos tais nomenclaturas para melhor enfatizar a importância da avaliação e 
monitoramento posteriores à reunificação. Caminhamos assim, pois observamos no Brasil, a 
intervenção familiar mais focada na retirada e resolução das necessidades da criança em 
detrimento do processo como um todo. 
 Entendemos a importância do investimento a longo prazo, pois somente com o apoio 
contínuo aos familiares pensamos ser possível reintegrar crianças em famílias, garantindo-
lhes o real direito à convivência familiar e comunitária. Pontuamos a necessidade de um 
trabalho sustentável com a utilização de métodos participativos onde todos os envolvidos 
estejam ativos no processo.  
            Estendemos o conceito de reintegração à comunidade, pois algumas crianças 
sequer poderão contar com a família de origem, natural ou extensa ou retornar ao país onde 
viviam por diversos motivos. Contudo, terão a oportunidade de ser acolhidas por outras 
pessoas, com vínculo significativo já estabelecido ou criado em uma nova alternativa de 
cuidado comunitário. Além disso, para que possa haver o retorno e permanência, a 
comunidade também precisa estar preparada para lidar com as situações decorrentes da 
reunificação (DELAP & WEDGE, 2016).  
Alguns números no Brasil constatam o alto grau de vulnerabilidade das famílias de 
origem como um dos impeditivos para o retorno (ASSIS & FARIAS, 2013 & BRASIL, 
2015). Entretanto, estatísticas mais consistentes são precárias ou inexistentes. Com a falta de 
pesquisas e dados sistematizados os resultados do trabalho tendem a se perder ou sofrer 
aprimoramento– o que é preocupante.  
 
6   O REGRESSO 
O processo de retorno pode ser gradual e sempre acompanhado pelo suporte social em 
diferentes níveis (CAVALCANTE, COSTA SILVA E MAGALHÃES, 2010; SIQUEIRA ET 
AL 2010; SILVA, 2012; IANNELLI, ASSIS & PINTO, 2015 & DELGADO, 2016, a,b, 
DELAP, E. & WEDGE, J. (2016).  
No sentido de preservar vínculos, resgatá-los ou estimulá-los quando necessário e 
possível, o Estatuto (BRASIL, 2014) propõe, primeiramente, o investimento na manutenção 
da criança na família de origem, ou seja, a retirada deve acontecer em situações extremas de 
violações de direitos. Tal como determina a sua recente revisão: “a manutenção ou a 
reintegração de criança ou adolescente à sua família terá preferência em relação a qualquer 
outra providência” (BRASIL, 2016, ART. 19 § 3o). 
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Desse modo, caso seja necessária a saída, imediatamente devem ser levadas em 
consideração as possibilidades de retorno (DELGADO, 2016, a, b). Nesta etapa é 
fundamental investigar se os danos causados são maiores com a permanência da criança em 
seu núcleo familiar ou na retirada. Além disso, é imprescindível verificar se os danos são 
pontuais ou têm histórico de continuidade. 
Segundo DELAP & WEDGE (2016), há de se fazer cuidadosa investigação avaliando os 
riscos envolvidos ponderando as possibilidades de reunificação e reintegração. Quanto mais 
rapidamente sanadas as questões que levaram ao afastamento da criança parece menor o 
tempo de reunificação. Contudo, no Brasil, este retorno pode variar de acordo com a 
percepção do melhor interesse da criança avaliada pelo judiciário. 
O movimento de regresso se baseia também na tentativa de restituir os cuidados, sempre 
que possível, em momentos e condições apropriadas (CANTWELL ET AL, 2012), entretanto 
para Atwool (2012), não há uma regra, cada situação é única. Em seu estudo sobre o contato 
com a família, identificou cinco variáveis importantes a serem consideradas neste processo: o 
estágio de desenvolvimento da criança e sua história, as opiniões e desejos das crianças, o tipo 
de colocação e as metas futuras a serem atingidas, fatores culturais e o trabalho com a família 
de origem. 
O investimento no retorno à família de origem tem sido claro por parte da equipe que 
acredita no vínculo extenso à comunidade. Para eles não há um manual, as estratégias são 
traçadas de acordo com cada demanda. Assim, o projeto de vida construído, na medida do 
possível, pela família em parceria com os técnicos guia as estratégias de intervenção: “E nós 
trabalhamos muito com o que a família constrói, com seu projeto de vida” (T2). 
  Para Biehal (2006), o fato de uma criança estar em acolhimento familiar durante um 
período maior não significa que suas chances de reunificação sejam reduzidas porque há uma 
variedade de fatores relacionados à permanência da mesma, tais como as características e 
atitudes dos pais e crianças, as razões de colocação e as características dos serviços. Para ele, 
a hora do retorno varia para cada um e pode estar relacionada à qualidade do trabalho 
realizado nas diversas dimensões do processo de reintegração. 
Wedge, Krumholz e Jones (2013) afirmam que processo pode levar anos para se 
concretizar e incluem alguns estágios nesta trajetória: é preciso cautela na decisão de 
reunificar e disponibilidade para rever regularmente o plano de reintegração. Tanto a criança 
quanto a família e a comunidade precisam estar preparadas para o retorno; a reunificação deve 
ser cuidadosamente planejada, pois a criança pode ter sentimentos de ambivalência em 
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relação ao retorno. Outro aspecto relevante é o acompanhamento e suporte tanto financeiro 
quanto comunitário e dos pares (irmãos e outros). 
     Como vimos, vários fatores devem ser levados em conta no momento da reunificação. 
Além disso, olhar para a família de origem de forma igualmente protetiva é um desafio já que 
em diversas situações ela foi corresponsável na violação dos direitos. Neste sentido, a ação de 
acolhimento remete ao retorno a partir da garantia de um trabalho seguro e eficaz dentro das 
possibilidades de cada caso. Para este entrevistado, a reconstituição de sentimentos e 
realidades de vida precisa estar alinhada com as possibilidades de saída da crise inicial, com 
foco na criança. 
É um olhar cuidadoso [para a FO] mas ao mesmo tempo um olhar preocupado com a 
questão da criança porque nós temos esse entendimento de que existe toda uma família ali, 
um núcleo familiar adoecido muitas vezes que sofre também pela perda, entre aspas, daquele 
filho. Mas por outro lado a gente também não pode perder de vista de que o interesse que tem 
que ser cuidado ao extremo é o daquela criança.... (Entrevista com T4). 
Está dado o grande desafio de proteger e garantir a convivência familiar e comunitária, ou 
seja, facilitar a permanência da criança em seu espaço de vida. Fato que não deve valorar a 
descrença e o devido investimento no retorno, ao contrário, obriga a olhar de forma mais 
crítica para os motivos responsáveis pela situação de crise causadora do afastamento.  
Caso contrário, a circulação de crianças entre diferentes lugares continuará se 
perpetuando como prática, reafirmando o lugar de exclusão e possivelmente reproduzindo os 
danos a elas causados por tantas intervenções. “Sempre que há indícios mínimos de que essa 
família vai sustentar esse lugar de cuidado a gente segue nessa aposta... algumas vezes já me 
arrependi, mas é isso, é uma aposta” (T1). 
Entretanto, avaliar tais questões na prática parece um grande desafio, pois apreender e 
compreender de forma crítica e reflexiva os contextos de afastamento inseridos em um macro 
sistema excludente é também procurar entender as diferentes dimensões do cuidar.  
 
7   A HISTÓRIA DE LAURA 
Era os anos iniciais do século XXI, Laura, ainda bebê, foi levada por Clarice para que sua 
grande amiga, Suzana, a adotasse. Clarice se considerava uma mulher bem casada, mãe de 
três lindos meninos.... Quanto à sua amiga, era uma mulher sozinha, que sonhava ser mãe de 
uma menina. Tudo parecia bem, já que Laura não fora desejada por sua genitora, que não era 
conhecida. Todavia, poucos meses depois da chegada de Laura, Umberto deixa sua mulher 
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Clarice e se une a Suzana. 
Clarice, que sempre vivera voltada para o cuidado do marido e filhos, sem renda própria, 
fica relegada à miséria, em companhia dos três filhos e de Laura. Umberto se sensibiliza 
apenas com os três filhos e os leva para viverem consigo e com Suzana. Para sobreviver, 
Clarice consegue um subemprego e deixa Laura em casa sozinha durante sua extenuante 
jornada de trabalho. 
Da vizinhança surge uma denúncia anônima. A rede de proteção, através do único 
Conselho Tutelar em um município com mais de um milhão de habilitandos, viabilizou o 
abrigamento de Laura. O abrigo era localizado em uma área ruralde um município vizinho. 
Seu gestor lamentava não poder ficar com todas as crianças até atingirem a idade adulta, com 
uma adequada profissionalização. 
O processo chega à Equipe Técnica Psicossocial da VIJI quando Laura estava em torno 
de seus seis anos. Inicialmente Clarice fora convocada à cena judicial e afirmou ser a mãe 
socioafetiva de Laura. O Registro Civil de Nascimento de Laura era desprovido de maiores 
informações, sem nome dos genitores. Clarice sempre disse nada saber... 
Laura, durante todas as intervenções – realizadas nos limites do abrigo – afirmava de 
modo seguro, apesar de sua fragilidade, ser filha de Clarice e desejar estar em companhia dela 
e dos três irmãos. Os profissionais, no intuito de serem respeitosos com os afetos e 
identificações maternos-filiais dela, apostaram na potencialização de Clarice. Desta feita, 
providenciou-se a transferência de Laura para uma unidade do então Programa Aluno 
Residente [PAR], o qual tinha por premissa que as crianças deixassem o abrigo todos os finais 
de semanas e feriados. Isso propiciaria uma reinserção gradativa de Laura junto ao núcleo 
familiar de Clarice.  
Clarice entrou com pedido formal de adoção e convenceu a equipe que o estado de 
penúria em que sua filha fora abrigada não voltaria a acontecer. Enfim, saiu a adoção. Houve 
um breve acompanhamento. Tudo parecia transcorrer bem entre Laura, mãe e irmãos.  
Passados aproximadamente dois anos, eis que Laura é abrigada. Clarice havia esfolado o 
rosto da filha pelo fato de ter caído em uma poça d’água. No dia seguinte, ao chegar na escola 
com o rosto ferido e inchado, os profissionais de educação chamaram o Conselho Tutelar. 
A dupla de profissionais do Serviço Social e Psicologia reassumiu os atendimentos. A 
partir dos autos processuais, sem o contato com mãe e filha, tinha-se a certeza de que Laura 
não mais retornaria para a companhia de Clarice. A intervenção inicial com Clarice não se 
pautou na imparcialidade; pelo contrário, ela foi confrontada com os afetos que mobilizara 
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nos profissionais. Ela acolheu as críticas, disse da perda do emprego e do término do novo 
casamento. Chorou muito e disse que não poderia viver sem a filha.  
Laura disse de sua dor, não pelas feridas, mas pelo desespero de não mais poder estar 
com sua mãe e irmãos. Assim, os profissionais, novamente buscam acolher o desejo de Laura, 
por receio de produzir violência no lugar de proteção...  Após aproximadamente seis meses de 
acompanhamento, com a menina abrigada, eis que a reinserção acontece... 
O acompanhamento inicia-se de modo intenso, passando a ficar espaçado, devido à 
sobrecarga de atendimentos e também das dificuldades de Clarice frente à jornada de 
trabalho. Assim, o término do acompanhamento fora motivado por demanda de Clarice. As 
visitas domiciliares foram inviabilizadas por sua mudança de residência e telefones... 
As primaveras se sucedem, a vida na equipe técnica segue seu fluxo de densas histórias, 
que fazem sofrer usuários e profissionais, com situações de sucessos e fracassos. Eis que 
chega nova denúncia. Naquele momento, Laura já tinha doze anos de idade. No teor da 
denúncia, novo endereço. Mas a visita domiciliar foi infrutífera: não havia ninguém em casa e 
os vizinhos diziam não conhecer a família... 
Houve então uma visita institucional à escola de Laura. A chegada dos profissionais foi 
motivo de alívio. Após a reunião com os profissionais de educação, que mostraram sérias 
preocupações com a estudante, Laura foi atendida em um espaço reservado, cedido pela 
escola. Ela era, naquele momento, uma menina ensimesmada, com severas dificuldades no 
processo ensino-aprendizado. A criança se urinava em sala de aula, pois não conseguia pedir 
aos professores para ir ao banheiro. Os colegas de turma eram solidários e não zombavam da 
menina. A única verbalização de Laura foi que não voltaria a viver em um abrigo. Nisso ela 
foi firme. 
Delicada encruzilhada! Que fazer? Voltar a trabalhar as dificuldades de Clarice na 
relação com a filha que lhe fora deixada pela amiga que “levou” o marido? Abrigar Laura, em 
que pesasse sua manifestação contrária? Seria possível um acolhimento familiar, com vistas a 
reinserção familiar? Pensar em outra família adotiva; sim outra, pois Clarice, como sabido, 
não era sua genitora, sequer viabilizou que a Vara ou a filha soubesse de suas origens... 
Naquele momento havia um movimento na municipalidade para transformar as práticas 
incipientes de acolhimento familiar em política pública. A lei municipal do Programa de 
Acolhimento Familiar havia sido aprovada recentemente; seriam acolhidas crianças entre zero 
e seis anos. Com doze anos, Laura não seria recebida. O caminho seria abrigá-la junto a uma 
instituição de acolhimento. 
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A dupla de técnicos responsáveis pela condução do processo de Laura pauta na equipe 
uma discussão de caso. A coordenadora do aludido abrigo era uma assistente social que 
militava intensamente pelos direitos humanos de crianças. Surgiu uma solução: Celina, 
educadora do abrigo e profissional do ramo de beleza, disse que Célia, sua mãe, se disporia a 
acolher Laura.  
A autoridade judicial acolheu a sugestão de que Laura ficasse sob os cuidados de Célia, 
de sessenta anos, com o devido termo de guarda para fins de acolhimento familiar. Célia 
afirmou que, caso a Laura aceitasse, a adotaria, pois, seus filhos eram adultos e já tinha netos. 
Laura ficou sob os cuidados de Célia e sempre assistida pelo núcleo familiar da filha Celina. 
Dora, a filha de Celina, tornou-se amiga de Laura; ainda que disputassem o amor de Célia e 
Celina... 
Contudo, Célia não aceitou que Clarice frequentasse sua casa! Todavia, quinzenalmente, 
leva a pupila para ter com a mãe e os irmãos em uma praça central na cidade em que viviam... 
Laura deslanchou na escola. Aquela menina ensimesmada agora era uma garota popular, 
disputada por meninos apaixonados.... Ela sempre dizia que desejava voltar a viver com a mãe 
e os irmãos, em que pese dizer que nunca fora tratada com tamanho respeito e amor como na 
casa de Célia. Essa, por sua vez, desejava tê-la para sempre em sua família. Mas compreendia 
que teria uma função temporária de cuidados em relação a pupila. 
Três anos se passaram. Célia disse para a pupila que se casaria e passaria a viver em uma 
cidade pequena, no litoral. Laura disse que não seguiria com a guardiã, mas  que desejava 
voltar a viver com a mãe e os irmãos. Após novo estudo, mesmo não sendo essa a aposta da 
equipe da VIJI, Laura retornou para a mãe e os irmãos. 
Laura estava novamente junto a sua família fazia um ano. Ela, em companhia de Celina, 
acionou os técnicos da VIJI. Laura narrou que teria voltado a sofrer violência física e 
psicológica. Disse que desejava ficar sob a guarda de Celina. A equipe pontuou para Laura 
que agora ela estava com quase dezessete anos. Assim, seria necessário que ela provocasse, 
institucionalmente, a VIJI. 
A menina, com o auxílio de Celina, procurou o Ministério Público. Juntas narraram a 
situação. Celina peticionou a guarda da pupila. Laura tornou-se adulta com o processo de 
guarda ainda a tramitar. Laura deixou a casa de Celina, mas passou a residir em uma pequena 
casa, no mesmo quintal onde Célia vivia quando da acolhida inicial de Laura... 
Laura tem contato com sua mãe e irmãos. Mas considera que foram Célia, Celina e seus 
familiares que, efetivamente possibilitaram que se tornasse uma pessoa autônoma, com o 
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Ensino Médio concluído e inserida no mundo do trabalho, por vezes precarizado - situação 
nada rara.  
A Equipe Técnica Psicossocial diz que fizera apostas erradas, pois, por vezes, o desejo de 
uma criança carece de ser interditado, na busca de sua proteção, mas, estas foram as apostas 
possíveis. Ainda se questionam se a menina não deveria ser encaminhada para adoção quando 
teve o rosto dilacerado por Clarice. 
 
8    O TEMPO DE AÇÃO 
Os resultados da pesquisa apontam para a necessidade de reflexões a respeito do tempo 
necessário para o cumprimento da medida protetiva de acolhimento. Neste horizonte, as 
diretrizes relativas ao acolhimento familiar deixam claras as expectativas de reintegração 
como objetivo final da medida (BRASIL, 2014). Em sua revisão de 2009 (BRASIL, 2009), o 
caráter de celeridade nestes casos foi reafirmado. 
No aprofundamento do estudo, a categoria nomeada “tempo de ação” surgiu como um 
desassossego, uma tensão para as decisões relativas à reintegração. Entrevistas com 
profissionais e até mesmo conversas na informalidade dos encontros, trouxeram à tona o 
sentimento de impotência frente a decisões merecedoras de “mais tempo para pensar”. O 
tempo, determinado pela justiça, talvez baseado em anos de permanências institucionais, 
apressa decisões complexas onde o refazimento das famílias de origem, muitas vezes, não 
consegue acompanhar.  
Nós temos um tempo limite de seis meses para que essas crianças fiquem acolhidas. 
Obviamente pode ser prorrogado desde que haja justificativa para tal. O tempo é um fator 
inexorável para aquelas crianças, cada ano que passa menos chances de colocação numa 
família substituta. (...) não é que a gente não se preocupe com aquela família, mas às vezes 
trabalhar aquela família demandará tanto tempo que talvez... para no final das contas... talvez 
você olhe para aquela família e fale: - é, realmente não há condições, e aí? Aquela criança às 
vezes já passou da idade de adoção. Por isso que muitas vezes essas crianças colocadas no 
acolhimento familiar elas acabam indo muito mais para a família substituta do que para as 
famílias de origem (T4). 
O tempo, aparentemente curto, pareceu bastante longo na história de Laura até que a 
menina pudesse encontrar certa continuidade na vida. Ainda que sua trajetória fosse marcada 
por inúmeras violações de direitos (DELAP & WEDGE, 2016, ATWOOL, 2013), necessitava 
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de uma referência de família. Sua vontade foi atendida. Contudo, seria mesmo este o seu 
desejo?  
O tempo dela parece não ter sido o mesmo da justiça ou dos técnicos. Esses tentaram 
apoios aparentemente mais favoráveis para reconstruir sua história junto ao núcleo inicial de 
pertencimento. Mas ela foi revitimizada. Para Biehal (2006), há evidências de que algumas 
crianças passam por tal situação e podem ter mais problemas emocionais e de comportamento 
do que as cuidadas continuamente por tempos mais longos em famílias. 
Para Delgado (2013) à medida que se prolongam os acolhimentos, a tendência parece ser 
a maior dificuldade de regresso para a família de origem. Laura passou grande parte da vida 
sujeita a múltiplas vulnerabilidades e escassos mecanismos protetores, além de dificuldades 
afetivas, pessoais e sociais em sua relação com a família de origem. Talvez o longo tempo de 
permanências institucionais também tenha contribuído para o insucesso nas reunificações. 
O acolhimento familiar mais prolongado, apesar de não referenciado na lei brasileira, 
pode ser benéfico em casos como o da menina, cujo maior desejo parecia ser o de 
pertencimento. Aqui a delimitação do tempo de ação determinado pela justiça parece ter sido 
diferente do tempo de Laura. Há casos em que ele pode não acompanhar a demanda subjetiva 
tanto das famílias de origem quanto da criança. Nestas circunstâncias, a manutenção mais 
prolongada na família acolhedora pode facilitar o processo de retorno na medida em que há 
mais tempo para rever as estratégias de trabalho. 
Calheiros (2016), cita estudos relacionados ao tempo de permanência de crianças em 
acolhimento e traz três focos principais de preocupação. Dentre outros, indagam-se os 
pesquisadores sobre as características das crianças e dos pais biológicos, quando se pensa em 
permanência na família acolhedora. Este fator pode ou não facilitar a reunificação. A família 
acolhedora de Laura facilitou seu encontro com a família de origem. No entanto, não se 
dispôs a recebê-los em sua casa. Talvez por saber do histórico de violências anteriores, ou por 
desaprovação dos familiares ou ainda por achar necessário preservar o novo local de moradia 
de Laura.  
Para Delgado (2016a b), a aceitação de todos frente a necessidade de manter boas 
relações entre todos os membros envolvidos no acolhimento é necessária para o bom trabalho; 
somente nos casos em que o contato é danoso se deve evitá-lo. Esses acordos, quando 
possíveis, podem facilitar a manutenção das relações afetivas com as famílias de origem e 
possibilitar o pensamento de novas estratégias de ação pautadas em experiências reais para as 
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crianças. Cada caso vai mostrando as vantagens e desvantagens do contato com a família de 
origem, não há consenso diante deste movimento.  
Para Ducharne (2016), os desejos e necessidades da criança vão mudando com o passar 
dos anos, redefinindo sua vontade de contato com a família onde há vantagens e 
desvantagens. Apesar do investimento dos técnicos e da escuta aos seus desejos de 
permanência na família de origem, somente ao vivenciar a experiência de pertencimento junto 
às acolhedoras Laura conseguiu valorizar relações mais afetivamente positivas. Assim, com o 
apoio das acolhedoras, conquistou relativa autonomia para bancar escolhas aparentemente 
mais saudáveis para sua vida.  
 
9    CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A investigação que serviu de base para este texto esteve fundamentada nas possibilidades 
e desafios da reintegração familiar de crianças em famílias acolhedoras. A análise apresentada 
mostrou que estamos em uma etapa onde as respostas aos desafios colocados e o emprego dos 
recursos legais e normativas ainda estão por responder devidamente. Caminhamos no sentido 
de alinhar as demandas com as possibilidades singulares de cada caso de acolhimento. Talvez 
o fazer valer, em uma conjuntura desigual, seja um dos maiores desafios deste trabalho. 
A pesquisa permitiu também afirmar a necessidade de refletimos sobre a importância de 
diferenciar reunificação e reintegração já que, em nosso entendimento, reintegrar está para 
além de um ato isolado. Neste sentido, exploramos bibliografia internacional e diferenciamos 
as duas práticas para melhor entender o que se processou no campo de estudo. 
Corroboramos a precariedade de acesso das famílias de origem às redes sociais locais, 
dificultando as respostas às questões necessárias para seu refazimento enquanto potenciais 
cuidadores. A escuta dos entrevistados fez perceber a fragilidade das políticas públicas e a 
necessidade de apoio continuado às crianças e famílias em situação de vulnerabilidade. A 
colocação em família de acolhimento como forma protetiva imediata para situações de crise 
parece ser mais efetiva do que a continuidade do trabalho após a reunificação. 
Desafiando a realidade, vêm as possibilidades de trabalho com diferentes parceiros de 
uma rede nem sempre bem articulada, que deveria dar suporte às famílias. Aliado a isso, o 
respeito ao tempo de cada um e às diferentes formas de fazer e pensar decisões protetivas, 
dando conta dos custos emocionais em realidades tão diversas e aceitando os diferentes 
arranjos familiares, sem tantas idealizações, como passíveis de conflitos e contradições 
inerentes a quaisquer relações humanas. 
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Fica nebuloso o limite entre o que se pode fazer diante de um determinado tempo e como 
decidir o momento de reunificação e a possibilidade de reintegração. O tempo surge como 
limitador da resposta das famílias de origem, acelerando a decisão da justiça em um prazo 
nem sempre condizente com o investimento em desenvolver ou rever suas capacidades 
parentais e/ou necessidades pessoais. Neste sentido, o tempo de cada um vai dizer se há 
possibilidade de reunificação e reintegração. 
O sentimento de pertencimento se amplia gradativamente. Há divergências teóricas 
quanto ao tempo de permanência no acolhimento e sua relação com a reunificação. 
Entretanto, na prática observamos que quanto mais longo o acolhimento, maiores parecem ser 
as dificuldades de retorno por conta do laço e do desenvolvimento da identidade com a 
família que acolhe. Por outro lado, a pressa da tomada de decisão parece um fator dificultador 
na medida em que a reintegração tende a não se completar e as possibilidades de reunificação 
parecem insuficientemente esgotadas.  
O tempo de permanência em acolhimento pode ser problematizado, apesar das 
determinações legais. O período estipulado para retorno pode diferir do momento subjetivo de 
cada família e sua capacidade de resposta para a situação de vulnerabilidade. Apesar das 
críticas ao acolhimento de longa permanência, esta pode ser uma alternativa para muitos casos 
onde as competências parentais continuamente se mostram comprometidas, como no caso de 
Laura. Talvez seja a hora de repensar a necessidade de rapidez nas decisões judiciais frente às 
singularidades subjetivas.  
A permanência estendida, para alguns casos, e a continuidade das ações junto às crianças 
e suas famílias pode ser uma alternativa no investimento da reintegração familiar. Os prazos 
existem e devem ser levados em consideração como parâmetros para o trabalho de 
reintegração. No entanto, as famílias de origem apartadas de seus filhos não podem ser 
ignoradas quanto aos seus desejos e necessidades. A reunificação precisa do seu tempo e 
qualidade de trabalho para que se possa falar em reintegração segura.  
O desafio é refletir sobre o tempo de cada família e de cada criança dentro das 
possibilidades do tempo estimado pela justiça, atravessada pela pressa em decidir rapidamente 
qual o superior interesse da criança. É o de assegurar a convivência familiar e comunitária a 
partir das possibilidades de cada caso e apoiar as boas práticas para que as famílias de origem 
possam rever suas dificuldades, desenvolver suas potencialidades e reaver seus filhos. 
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O pouco tempo que passou em acolhimento familiar, comparado ao longo tempo em 
instituições ou na família de origem, foi determinante para Laura. E que tempo foi esse? O 
tempo certo para investir na reintegração? Ou o tempo dela?  
O tempo e as maneiras de reintegração, os critérios, as possibilidades que se apresentam, 
os diferentes arranjos familiares, como essas famílias têm sido olhadas, as questões de apego 
e desapego que envolvem os processos, enfim, muitas questões emergem no pensar e fazer 
deste complexo movimento de retorno à família imediata ou ampliada extensa.  
As respostas a todas essas perguntas dependem da continuidade dos estudos. Assim, 
apontamos para a necessidade de outras buscas conceituais e sistematização de experiências 
práticas para subsidiar ações de reunificação e reintegração familiar. 
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CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL [CNAS]. Política Nacional de 
Assistência Social. Brasília- MDS/CNAS, 2004. 
MORAES, P. J. F. de S., & PENSO, M. A. Reintegração familiar e múltiplos acolhimentos 
institucionais. Revista Latinoamericana de Ciencias Sociales, Niñez y Juventud, vol. 14, 
julio-diciembre, 2016.Disponível em:<http://www.redalyc.org/articulo.oa?id=77346456044>. 
Acesso em: fevereiro de 2017. 
NASCIMENTO, M. L. et.al. Desqualificação da família pobre como prática de criminalização 
da pobreza. Revista Psicologia Política, vol. 7, n. 14, 2007. Disponível em: 
<http://www.fafich.ufmg.br/~psicopol/seer/ojs/viewarticle.php?id=48&layout=html&locale>. 
Acesso em: junho de 2017. 
Brazilian Journal of health Review 
 
Braz. J. Hea. Rev., Curitiba, v. 2, n. 2, p. 6, 1788-1814, mar./apr. 2019.                     ISSN 2595-6825 
 
 
1813  
 RELAF & UNICEF. Planificando la Desinstitucionalización de niñas e niños 
menores de 3 anos. Guía de aportes para la experiencia de las instituciones de cuidado 
residencial. Buenos Aires, septiembre, 2013. 
RETRAK. Standard Operating Procedures. Family Reintegration, 2013. 
RODRIGUES, H. de B. C. Análise institucional francesa e transformação social: o tempo (e 
contratempo) das intervenções. In: Sônia Altoe e Rodrigues, Heliana de Barros Conde 
(Orgs.). Saúde Loucura 8: Análise Institucional. São Paulo: Hucitec, 2004. 
______. Sejamos realistas, tentemos o impossível. Desencaminhando a psicologia através da 
Análise Institucional. In: Ana Maria Jacó-Vilela, Arthur Arruda Leal Ferreira, Francisco 
Teixeira Portugal (Orgs.). História a Psicologia: rumos e percursos. Rio de Janeiro: Nau, 
2005. 
ROSSETTI-FERREIRA, M. C. et al. Acolhimento de crianças e adolescentes em situações de 
abandono, violência e rupturas. Psicologia: Reflexão e Critica, Porto Alegre, vol. 25, n. 
2, p.390-399, 2012. Disponível em: <http://dx.doi.org/10.1590/S0102-79722012000200021>. 
Acesso em: dezembro de 2015.   
SHANTI, G.; OUDENHOVEN, N.V. Apostando al Acogimiento Familiar. UnEstudio 
Comparativo Internacional. Tradução de Maria Soledad Franco. Amberes/Apeldoorn:  
EdicionesGarant, 2003. 
SILVA, F.L. Como ocorreu a reintegração familiar? Investigando este processo em uma 
amostra de crianças acolhidas. Dissertação de mestrado. USP, São Paulo, 2012.  
SIQUEIRA, A. C. et. al. Processo de reinserção familiar: estudo de casos de adolescentes que 
viveram em instituição de abrigo. Estudos de Psicologia, vol. 15, n. 1. Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul, 2010. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/epsic/v15n1/02.pdf> 
Acesso em: dezembro de 2014.  
SIQUEIRA, A. C. et.al. Reinserção familiar de adolescentes: processos 
malsucedidos. Paidéia, Ribeirão Preto, vol. 21, n. 50, p. 383-391, 2011. Disponível em: 
<http://dx.doi.org/10.1590/S0103-863X2011000300011>.Acessoem: fevereiro de 2017.   
UNITED NATIONS [UN]. Draft report of the Working Group on the Universal Periodic 
Review.Geneva, 2017. Disponível em: 
<http://acnudh.org/wpcontent/uploads/2017/05/A_HRC_WG.6_27_L.9_Brazil.pdf>. Acesso 
em: julho de 2017. 
VALENTE, J. Família acolhedora: as relações de cuidado e de proteção no serviço de 
acolhimento. São Paulo: Paulus, 2013. 
Brazilian Journal of health Review 
 
Braz. J. Hea. Rev., Curitiba, v. 2, n. 2, p. 6, 1788-1814, mar./apr. 2019.                     ISSN 2595-6825 
 
 
1814  
WEDGE, J; et. al. Reaching for home: Global learning on family reintegration in low and 
lower –middle income countries.Londres: Family for EveryChild, 2013. 
WINNICOTT, D.W. A família e o desenvolvimento individual. Tradução de Marcelo 
Brandão Cipolla. 4ª ed. São Paulo: Martins Fontes, 2011. 
______. O brincar e a realidade. Rio de Janeiro: Imago, 1975. 
______. O ambiente e os processos de maturação. Rio Grande do Sul: Artes Médicas,1983 
______. Privação e delinquência. São Paulo: Martins Fontes. 1999. 
______. Psicoses e cuidados maternos. In: D. W Winnicott. Da Pediatria à Psicanálise. Rio 
de Janeiro: Imago p. 305-315. 2000. 
______. Textos selecionados: da pediatria à psicanálise. Tradução de Jane Russo. Rio de 
Janeiro. F. Alves, 1978. 
______. Tudo começa em casa. Tradução de Paulo Sandler. 3ª ed. São Paulo: Martins 
Fontes, 1999. 
 
 
